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Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020242282200

Nome original: RESP 2054759.pdf

Data: 11/04/2024 17:12:56

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Recurso Repetitivo - afetação - Tema 1245.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.054.759 - RS (2023/0057448-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : SUPERALVO SUPERMERCADO LTDA
ADVOGADO : RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI - PR027739
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. RECURSOS
ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO
RESCISÓRIA. ADMISSIBILIDADE PARA ADEQUAÇÃO DE
JULGADOS À MODULAÇÃO ESTABELECIDA NO TEMA N. 69 DA
REPERCUSSÃO GERAL DO STF. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E
COFINS. ICMS NA BASE DE CÁLCULO.
1. Delimitação da questão de direito controvertida como sendo:“admissibilidade de
ação rescisória para adequar julgado à modulação de efeitos estabelecida no Tema
n. 69 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal".
2. Multiplicidade efetiva ou potencial de processos com idêntica questão de direito
demonstrada pelo despacho do Ministro Presidente da ComissãoGestora de
Precedentes e demais informações constantes dos autos dos processos repetitivos.
3. Determinação ad cautelam para a suspensão do julgamento de todos os
processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria,inclusive no
Superior Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015).
4. Recurso especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, estando em
afetação conjunta os recursos REsp. n. 2.054.759/RS e REsp. n. 2.066.696/RS.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes asacima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:

"A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dosrecursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tesecontrovertida: “A admissibilidade
de ação rescisória para adequar julgado à modulação de efeitos estabelecida no Tema n.
69 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal.” e, por maioria, vencido o Sr. Ministro
Afrânio Vilela, suspendeu a tramitação de todos os processos envolvendo a matéria, em
primeira e segunda instâncias, inclusive no Superior Tribunal deJustiça, nos termos do art. 1.
037, II, do CPC/2015, conforme proposta do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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Brasília (DF), 19 de março de 2024.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0057448-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.054.759 / R S

Números Origem: 50022326420184047001 50315674320224040000

Sessão Virtual de 13/03/2024 a 19/03/2024

Relator
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : SUPERALVO SUPERMERCADO LTDA
ADVOGADO : RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI - PR027739
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “A
admissibilidade de ação rescisória para adequar julgado à modulação de efeitos
estabelecida no Tema n. 69 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal.” e, por
maioria, vencido o Sr. Ministro Afrânio Vilela, suspendeu a tramitação de todos os
processos envolvendo a matéria, em primeira e segunda instâncias, inclusive no Superior
Tribunal de Justiça, nos termos do art. 1. 037, II, do CPC/2015, conforme proposta do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo
Sérgio Domingues, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

C542212155218812443407@ 2023/0057448-2 - REsp 2054759 Petição : 2024/00IJ253-6 (ProAfR)
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.066.696 - RS (2023/0110268-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
OUTRO NOME : GDM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA
RECORRENTE : GDM INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA.
ADVOGADOS : FERNANDO MARTINS BARRETO - SC014800

GUSTAVO GOTTFRIED BARRETO - SC016770
DANIEL REMOR MARTINS - SC023003
ROGER DELFINO LUZ - SC052467

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. RECURSOS
ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO
RESCISÓRIA. ADMISSIBILIDADE PARA ADEQUAÇÃO DE
JULGADOS À MODULAÇÃO ESTABELECIDA NO TEMA N. 69 DA
REPERCUSSÃO GERAL DO STF. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E
COFINS. ICMS NA BASE DE CÁLCULO.
1. Delimitação da questão de direito controvertida como sendo:“admissibilidade de
ação rescisória para adequar julgado à modulação de efeitos estabelecida no Tema
n. 69 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal".
2. Multiplicidade efetiva ou potencial de processos com idêntica questão de direito
demonstrada pelo despacho do Ministro Presidente da ComissãoGestora de
Precedentes e demais informações constantes dos autos dos processos repetitivos.
3. Determinação ad cautelam para a suspensão do julgamento de todos os
processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria,inclusive no
Superior Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015).
4. Recurso especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, estando em
afetação conjunta os recursos REsp. n. 2.054.759/RS e REsp. n. 2.066.696/RS.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes asacima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:

"A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dosrecursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tesecontrovertida: “A admissibilidade
de ação rescisória para adequar julgado à modulação de efeitos estabelecida no Tema n.
69 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal.” e, por maioria, vencido o Sr. Ministro
Afrânio Vilela, suspendeu a tramitação de todos os processos envolvendo a matéria, em
primeira e segunda instâncias, inclusive no Superior Tribunal deJustiça, nos termos do art. 1.
037, II, do CPC/2015, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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Brasília (DF), 19 de março de 2024.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Relator

REsp 2066696 Petição : 202400IJ2537 C54221251558464170401:@ C212443485290032212980@
2023/0110268-7 Documento Página2 de 2



















S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0110268-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.066.696 / R S

Números Origem: 50063749620184047200 50385620920214040000

Sessão Virtual de 13/03/2024 a 19/03/2024

Relator
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

OUTRO NOME : GDM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA
RECORRENTE : GDM INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA.
ADVOGADOS : FERNANDO MARTINS BARRETO - SC014800

GUSTAVO GOTTFRIED BARRETO - SC016770
DANIEL REMOR MARTINS - SC023003
ROGER DELFINO LUZ - SC052467

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “A
admissibilidade de ação rescisória para adequar julgado à modulação de efeitos
estabelecida no Tema n. 69 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal.” e, por
maioria, vencido o Sr. Ministro Afrânio Vilela, suspendeu a tramitação de todos os
processos envolvendo a matéria, em primeira e segunda instâncias, inclusive no Superior
Tribunal de Justiça, nos termos do art. 1. 037, II, do CPC/2015, conforme proposta do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo
Sérgio Domingues, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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